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§3o É vedada transferência de créditos de que tratam os incisos I,  
II e III do §1o deste artigo, nos termos do Regulamento, para 
contribuinte:

I - que usufrua de qualquer benefício ou incentivo fiscal;

II - que realize operações com mercadorias sujeitas ao regime 
de substituição tributária em volume superior a 20% por período.
...................................................................................................
................................................................................................... 

Art. 34. ..................................................................................... 

I - somente darão direito de crédito as mercadorias destinadas 
ao uso ou consumo do estabelecimento, nele entradas a partir 
de 1o de janeiro de 2033;

II - ...............................................................................................
.................................................................................................... 

d) a partir de 1o de janeiro de 2033, nas demais hipóteses;

III - ..............................................................................................
.................................................................................................... 

c) a partir de 1o de janeiro de 2033, nas demais hipóteses.
.................................................................................................. 

Art. 44........................................................................................
................................................................................................... 

XXII - informar ao fisco estadual a totalidade das operações 
realizadas pelas instituições e intermediadores financeiros e 
de pagamentos, integrantes ou não do Sistema de Pagamentos 
Brasileiro - SPB, relativas às transações com cartões de 
débito, crédito, de loja (private label), transferências de 
recursos, transações eletrônicas do sistema de pagamento 
instantâneo e demais instrumentos de pagamentos eletrônicos 
bem como as transações comerciais ou de prestação de 
serviços intermediadas, realizadas pelos beneficiários desses 
pagamentos, previstas na legislação, observado o parágrafo 
único deste artigo.
...................................................................................................
................................................................................................... 

Art. 48. ......................................................................................
................................................................................................... 

Parágrafo único. Na hipótese de não recolhimento do imposto 
declarado na Guia de Informação e Apuração Mensal ou 
na Escrituração Fiscal Digital, e antes do procedimento não 
contencioso previsto no inciso I do art. 39, da Lei no 1.288, de 
28 de dezembro de 2001, a multa é de: 
...................................................................................................
................................................................................................... 

Art. 50.........................................................................................
.................................................................................................... 

XIV - ...........................................................................................
.................................................................................................... 

c) falta de entrega, nos prazos regulamentares, das informações 
prestadas pelas instituições e intermediadores financeiros e de 
pagamentos, integrantes ou não do Sistema de Pagamentos 
Brasileiro - SPB, relativas às transações com cartões de débito, 
crédito, de loja (private label), transferências de recursos, 
transações eletrônicas e demais instrumentos de pagamentos 
eletrônicos, assim como as transações comerciais ou de 
prestação de serviços intermediadas, previstas na legislação;
.....................................................................................................
............................................................................................” (NR)

Art. 2o O item 11 do Anexo IV à Lei no 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“

11 ATOS RELACIONADOS A SERVIÇOS PRESTADOS A TERCEIROS PELA AGÊNCIA TOCANTINENSE DE 
TRANSPORTES E OBRAS - AGETO

‘ Serviço Unidade Valor

11.1 Estadia de veículo apreendido e recolhido ao pátio da Agência Tocantinense de Transportes e Obras - AGETO, 
exceto quando pendente de liberação por parte da Polícia Judiciária:

.................................................................................................................................

” (NR)

Art. 3o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4o É revogado o item 11.17 e seus subitens, do 11.17.1 ao 
11.17.6.2.2, do Anexo IV à Lei no 1.287, de 28 de dezembro de 2001.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 7 dias do mês de outubro 
de 2021; 200o da Independência, 133o da República e 33o do Estado.

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

DECRETO NO 6.325, DE 8 DE OUTUBRO DE 2021.

Dispõe sobre medidas de enfrentamento da COVID-19 
no âmbito do Estado do Tocantins, e adota outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da Constituição do Estado,

D E C R E T A:

Art. 1o É prorrogado, até 15 de outubro de 2021, o disposto no 
art. 8o, inciso I, alínea “b”, do Decreto 6.072, de 21 de março de 2020, 
no sentido de incumbir aos dirigentes máximos dos órgãos e entidades 
da Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual 
que determinem a prestação de jornada laboral mediante trabalho 
remoto, em seus respectivos âmbitos, às gestantes e lactantes que, sob 
recomendação médica, não possam ser imunizadas contra a COVID-19.

§1o Considera-se, para o fim do disposto no caput deste artigo, 
a lactante com lactente de até um ano de vida. 

§2o A autorização para o cumprimento de jornada laboral 
mediante trabalho remoto pelas gestantes e lactantes é condicionada à 
apresentação, ao departamento de gestão de pessoas do órgão de lotação 
da servidora, de laudo médico específico que ateste a contraindicação 
da imunização.

Art. 2o Incumbe aos órgãos do Poder Executivo Estadual manter 
as atribuições constantes do art. 6o do Decreto 6.257, de 14 de maio de 
2021, bem como a atuação dos Grupos de Trabalho e Força Tarefa de 
que tratam os arts. 9o, 10 e 11 do Decreto 6.230, de 12 de março de 2021, 
e, em especial, até 15 de outubro de 2021, as atividades da Força-Tarefa 
“Tolerância Zero”, de que trata o art. 3o do Decreto 6.257, de 14 de maio 
de 2021. 

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 9 de outubro de 2021.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de outubro 
de 2021; 200o da Independência, 133o da República e 33o do Estado.
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